
PROPOSTA DE RESOLUÇÃO/ORIENTAÇÃO Nº ___/2026 

 

Institui a Política de Equidade de Gênero, Participação 

Institucional Feminina, Proteção Integral à 

Maternidade, Parentalidade, Maternidade Atípica, 

Defensoras Públicas com Deficiência, Doença Grave ou 

Adoecimento Mental, Prevenção e Enfrentamento ao 

Assédio, à Discriminação, à Violência de Gênero e ao 

Etarismo, no âmbito da Defensoria Pública do Estado 

XXXX. 

 

 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO XXXX — CSDP,  

no exercício de suas atribuições regulamentares, 

 

CONSIDERANDO que a Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, expressão e instrumento do regime democrático, incumbida da orientação 

jurídica, da promoção dos direitos humanos e da defesa integral e gratuita das pessoas em situação 

de vulnerabilidade; 

CONSIDERANDO que a promoção dos direitos humanos, da igualdade material, da não 

discriminação, da dignidade da pessoa humana, da proteção à maternidade, à infância, à família, à 

saúde, ao trabalho digno, à acessibilidade e à redução das desigualdades constitui dever 

constitucional e convencional do Estado brasileiro; 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Federal nº 80/1994 estabelece como objetivos da 

Defensoria Pública a primazia da dignidade da pessoa humana, a redução das desigualdades sociais 

e a prevalência e efetividade dos direitos humanos; 

CONSIDERANDO os compromissos assumidos pelo Estado brasileiro na Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, na Convenção Interamericana 

para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, na Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Convenção 

Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância e demais instrumentos 

internacionais de proteção dos direitos humanos; 

CONSIDERANDO que a Defensoria Pública, enquanto instituição vocacionada à defesa de 

pessoas vulnerabilizadas, deve também reconhecer e enfrentar as desigualdades estruturais 

existentes em seu próprio ambiente institucional; 

CONSIDERANDO que a maternidade, a parentalidade, a maternidade atípica, a deficiência, o 

adoecimento mental, o etarismo, a violência de gênero, o assédio, a discriminação e a sobrecarga 



de cuidado produzem impactos concretos na permanência, progressão, participação e liderança de 

defensoras públicas; 

CONSIDERANDO que o racismo, compreendido em suas dimensões estrutural, institucional e 

interseccional, constitui violação autônoma aos princípios da igualdade material, da dignidade da 

pessoa humana e da não discriminação, manifestando-se não apenas por condutas ostensivas e 

individualizadas, mas também por práticas, critérios, omissões, procedimentos e dinâmicas 

organizacionais aparentemente neutros que produzam ou perpetuem desvantagens, sub-

representação, silenciamento, barreiras de acesso, permanência, progressão, reconhecimento e 

participação de pessoas negras — especialmente de mulheres negras — nos espaços de trabalho, 

liderança e decisão, impondo ao Estado e às instituições públicas o dever de prevenir, eliminar, 

sancionar, reparar e transformar tais desigualdades, mediante a adoção de medidas especiais, ações 

afirmativas e políticas institucionais efetivas;  

CONSIDERANDO a necessidade de prevenir e enfrentar o etarismo ou idadismo no âmbito da 

Defensoria Pública, compreendido como toda forma de distinção, exclusão, restrição, 

desvalorização, estigmatização ou prejuízo institucional fundado na idade, no ciclo de vida ou no 

processo de envelhecimento, especialmente quando associado a gênero, raça, deficiência, 

maternidade, cuidado, saúde, aparência, produtividade ou participação em espaços de poder;  

CONSIDERANDO que a ausência de diretrizes nacionais mínimas gera desigualdade de proteção 

entre defensoras públicas de diferentes unidades da Federação, reproduzindo assimetrias 

incompatíveis com a missão constitucional da Defensoria Pública; 

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar, em âmbito o nível mais elevado de proteção já 

reconhecido nas carreiras jurídicas de Estado, sem prejuízo da autonomia da Defensoria Pública e 

da preservação das outras normas locais mais favoráveis; 

CONSIDERANDO que a igualdade de gênero não se limita à ausência de discriminação formal, 

exigindo medidas positivas, ações afirmativas, reorganização do trabalho, produção de dados, 

participação feminina nos espaços de poder e enfrentamento institucional das barreiras estruturais; 

CONSIDERANDO a existência de parâmetros nacionais já consolidados no sistema de justiça, 

especialmente a Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder 

Judiciário, a Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da 

Discriminação no Poder Judiciário, o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero e a 

Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Ministério Público, sem 

prejuízo da construção de parâmetros próprios e adequados à autonomia constitucional da 

Defensoria Pública.” 

CONSIDERANDO o estudo realizado pelo Anadep Mulher e divulgado em julho de 2026, 

respaldado nas boas práticas e resoluções de diversas Defensorias Públicas no pais no tema de 

proteção as mulheres defensoras públicas, assim como na opinião consultiva 31 da Corte 

Interamericana de direitos humanos, que determinou a tríplice dimensão do cuidado, sendo direito 

a cuidar, direito ao autocuidado e direito a receber o cuidado;  

 

RESOLVE: 



CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituída a Política de Equidade de Gênero, Participação Institucional Feminina, 

Proteção Integral à Maternidade, Parentalidade, Maternidade Atípica, Defensoras Públicas com 

Deficiência, Doença Grave ou Adoecimento Mental, Prevenção e Enfrentamento ao Assédio, à 

Discriminação, à Violência de Gênero ao Racismo e ao Etarismo, no âmbito da Defensoria Pública. 

Art. 2º Esta Resolução estabelece diretrizes mínimas e obrigatórias destinadas a assegurar: 

I — proteção integral às defensoras públicas gestantes, lactantes, puérperas, adotantes, guardiãs, 

mães por filiação biológica, adotiva, socioafetiva ou por técnicas de reprodução assistida; 

II — proteção específica às defensoras públicas em situação de maternidade atípica ou 

responsáveis por pessoa com deficiência, doença grave, doença rara, transtorno do 

neurodesenvolvimento, sofrimento psíquico intenso, condição crônica ou necessidade específica 

de cuidado; 

III — condições especiais de trabalho às defensoras públicas com deficiência, doença grave, 

mobilidade reduzida, neurodivergência, adoecimento mental, necessidades específicas incluindo 

as relativas à idade; 

IV — enfrentamento ao racismo, ao assédio moral e sexual, aos tratamentos discriminatório, 

institucional e organizacional; 

V — prevenção e enfrentamento à violência doméstica, familiar, política, institucional, digital, 

psicológica, patrimonial, moral, sexual ou de gênero; 

VI — igualdade de oportunidades em cargos, funções, promoções, remoções, comissões, bancas, 

grupos de trabalho, eventos, missões institucionais e instâncias decisórias; 

VII — produção de dados, monitoramento, transparência e avaliação permanente das políticas de 

equidade; 

VIII — formação obrigatória e continuada em direitos humanos, gênero, raça, deficiência, 

diversidade, parentalidade, cuidado, assédio, discriminação, etarismo e violência institucional. 

Art. 3º Esta Resolução se aplica diretamente às defensoras públicas e, no que couber, a defensores 

públicos, servidoras, servidores, residentes, estagiárias, estagiários, voluntárias, voluntários, 

colaboradoras, colaboradores e pessoas terceirizadas, observada a natureza do vínculo e a 

competência normativa de cada instituição. 

§ 1º A proteção à gestação, ao puerpério, à lactação e à parentalidade será assegurada a todas as 

pessoas que gestem, deem à luz, amamentem, adotem, obtenham guarda para fins de adoção ou 

exerçam responsabilidade parental, incluindo as que exercem cuidado, sem discriminação. 

§ 2º A extensão de medidas de parentalidade a defensores públicos e demais integrantes da 

instituição observará o princípio da corresponsabilidade familiar, sem reduzir, relativizar ou 

substituir as medidas de ações afirmativas destinadas à correção das desigualdades estruturais que 

atingem as mulheres na carreira. 



Art. 4º São princípios desta Política: 

I — igualdade material; 

II — não discriminação; 

III — dignidade da pessoa humana; 

IV — proteção integral à maternidade, à parentalidade, à infância e ao cuidado; 

V — corresponsabilidade institucional e familiar pelo cuidado; 

VI — interseccionalidade; 

VII — acessibilidade universal; 

VIII — adaptação razoável; 

IX — prevenção, acolhimento, confidencialidade e não revitimização; 

X — vedação ao retrocesso social e institucional; 

XI — participação das defensoras públicas na formulação, implementação e avaliação das políticas 

que lhes digam respeito; 

XII — transparência ativa e produção de dados; 

XIII — primazia da solução protetiva sobre a lógica meramente burocrática; 

XIV — direito à desconexão; 

XV — preservação da autonomia funcional, da independência profissional, da dignidade e da 

trajetória institucional das defensoras públicas. 

Art. 5º As medidas previstas nesta Resolução constituem um parâmetro de proteção, prevalecendo 

sempre a norma legal, convencional, regulamentar, administrativa ou institucional mais favorável 

à defensora pública. 

Parágrafo único. É vedada a interpretação restritiva desta Resolução para reduzir direitos já 

assegurados por leis, atos normativos, resoluções, decisões administrativas, práticas institucionais 

consolidadas ou normas locais mais protetivas. 

 

CAPÍTULO II 

DA GOVERNANÇA LOCAL, EXTERNA E DO COMPLIANCE DA POLÍTICA 

Art. 6º Institui-se o Comitê de Equidade de Gênero e Proteção às Defensoras Públicas, com 

atribuição de acompanhar, fomentar, avaliar e induzir a implementação desta Resolução no âmbito 

da Defensorias Pública. 

§ 1º O Comitê deverá contar, sempre que possível, com representação associativa e defensoras 

públicas indicadas por critérios interseccionais. 



§ 2º O Comitê poderá elaborar notas técnicas, modelos de atos normativos, protocolos, 

formulários, indicadores, manuais de implementação, relatórios periódicos, matrizes de 

conformidade e parâmetros mínimos de avaliação da efetividade da política. 

§ 3º O Comitê deverá estimular a adoção de metodologia comum de monitoramento, permitindo a 

comparação periódica entre as Defensorias Públicas, a identificação de boas práticas, a indicação 

de lacunas normativas e a formulação de recomendações de aprimoramento institucional. 

§ 4º O Comitê poderá instituir painel de acompanhamento da implementação desta Política, com 

dados consolidados, indicadores de cumprimento, grau de aderência normativa e informações 

sobre medidas concretamente adotadas pela Defensoria Pública, preservados o sigilo, a intimidade 

e os dados pessoais ou sensíveis. 

Art. 7º. Institui-se o Comitê de Governança Externa e Compliance da Política de Equidade de 

Gênero e Proteção às Defensoras Públicas, com atribuição de realizar avaliações independentes e 

periódicas sobre o grau de implementação, efetividade e impacto das medidas previstas nesta 

Resolução. 

§ 1º O Comitê de Governança Externa e Compliance deverá ter composição plural, técnica, 

interdisciplinar e independente, assegurada, sempre que possível, a participação de pessoas ou 

instituições com reconhecida atuação em direitos humanos, gênero, raça, deficiência, saúde 

mental, maternidade, maternidade atípica, etarismo, integridade institucional, governança pública, 

avaliação de políticas públicas e proteção contra assédio e discriminação. 

§ 2º Poderão integrar ou colaborar com o Comitê de Governança Externa e Compliance, sem 

prejuízo de outros arranjos institucionais, representantes de universidades, centros de pesquisa, 

organizações da sociedade civil, entidades de direitos humanos, Ouvidorias Externas, especialistas 

independentes, órgãos de controle social, associações de classe. 

§ 3º A composição do Comitê deverá observar critérios de diversidade racial, deficiência, idade, 

evitando concentração de poder avaliativo e assegurando independência em relação às 

administrações avaliadas. 

§ 4º Não poderão participar da avaliação externa, em relação a determinada Defensoria Pública, 

pessoas que tenham conflito de interesses, vínculo decisório direto com a gestão avaliada ou 

participação direta na elaboração dos atos ou relatórios objeto da auditoria, salvo na condição de 

informantes institucionais. 

Art. 8º. A implementação desta Política deverá ser submetida a avaliação externa independente, 

com periodicidade mínima bienal, destinada a verificar: 

I — o grau de adesão normativa da Defensoria Pública às diretrizes desta Resolução; 

II — a existência e o funcionamento efetivo da Comissão Permanente de Equidade de Gênero e 

Proteção às Defensoras Públicas; 

III — a existência de plano anual de equidade, metas, indicadores, cronograma e responsáveis 

institucionais; 

IV — a adoção de políticas de proteção à maternidade, lactação, parentalidade, maternidade 

atípica, cuidado intensivo, deficiência, doença grave, neurodivergência, saúde mental e prevenção 



de discriminações fundadas em gênero, raça, deficiência, condição de saúde, idade ou ciclo de 

vida, incluído o enfrentamento ao etarismo ou idadismo em todas as fases da carreira;  

V — a existência e efetividade de canais de acolhimento e denúncia para situações de assédio, 

discriminação, violência de gênero, violência institucional e retaliação; 

VI — a adoção de medidas cautelares, reparatórias e de proteção contra retaliação; 

VII — a presença de mulheres, com recorte interseccional, em cargos de gestão, chefia, 

assessoramento, coordenação, comissões, bancas, grupos de trabalho, eventos, missões 

institucionais e espaços de decisão; 

VIII — a incorporação de critérios de gênero, raça, deficiência, idade, maternidade e cuidado em 

processos de promoção, remoção, designação, avaliação por merecimento e ocupação de cargos; 

IX — a existência de dados, relatórios, diagnósticos e indicadores periódicos; 

X — a realização de capacitações obrigatórias e periódicas; 

XI — a existência de orçamento, estrutura administrativa e recursos humanos adequados à 

implementação da política; 

XII — a percepção das defensoras públicas quanto à efetividade das medidas, mediante 

instrumentos seguros, sigilosos e não revitimizantes de escuta. 

§ 1º A avaliação externa bienal deverá resultar em relatório técnico, contendo diagnóstico, 

identificação de boas práticas, lacunas, riscos institucionais, recomendações de aprimoramento e 

plano de providências sugerido. 

§ 2º O relatório técnico deverá classificar o grau de implementação da política, preferencialmente 

por níveis de conformidade, tais como: não implementado, implementação inicial, implementação 

parcial, implementação substancial e implementação avançada. 

§ 3º A avaliação externa não terá finalidade punitiva individual, mas finalidade institucional, 

preventiva, corretiva, reparatória e indutora de boas práticas. 

§ 4º Os resultados consolidados da avaliação externa deverão ser publicizados em linguagem 

acessível, preservados o sigilo, a intimidade, a segurança institucional, os dados pessoais e as 

informações sensíveis. 

Art. 9º. A Defensoria Pública deverá elaborar, a partir da avaliação externa bienal, Plano de 

Adequação e Aperfeiçoamento da Política de Equidade de Gênero e Proteção às Defensoras 

Públicas. 

§ 1º O Plano de Adequação deverá conter, no mínimo: 

I — medidas a serem adotadas; 

II — responsáveis institucionais; 

III — prazos de implementação; 

IV — indicadores de acompanhamento; 



V — previsão de recursos humanos, tecnológicos, administrativos e orçamentários; 

VI — mecanismos de escuta das defensoras públicas; 

VII — forma de acompanhamento pela Comissão Permanente local; 

VIII — estratégia de transparência e prestação de contas. 

§ 2º O Plano de Adequação deverá priorizar medidas relacionadas à proteção contra assédio, 

violência de gênero, retaliação, discriminação, barreiras à promoção, ausência de paridade em 

espaços de poder, maternidade atípica, deficiência, saúde mental e sobrecarga de cuidado. 

§ 3º A ausência de implementação das recomendações constantes da avaliação externa deverá ser 

justificada formalmente pela Administração Superior, com indicação das razões institucionais, 

administrativas, orçamentárias ou jurídicas pertinentes e das medidas alternativas eventualmente 

adotadas. 

Art. 10. A governança da Política deverá observar matriz de compliance institucional, destinada a 

aferir a aderência da Defensoria Pública às diretrizes desta Resolução. 

§ 1º A matriz de compliance deverá contemplar, no mínimo, os seguintes eixos: 

I — governança e estrutura institucional; 

II — prevenção e enfrentamento ao racismo, à discriminação racial e às formas conexas de 

intolerância, com promoção da equidade racial e adoção de medidas destinadas à identificação, 

prevenção, eliminação e reparação de práticas de racismo estrutural e institucional; 

III — proteção à maternidade, à lactação, à parentalidade e à primeira infância; 

IV — maternidade atípica, cuidado intensivo e corresponsabilidade parental, observada a 

centralidade da proteção às defensoras públicas e às mulheres em suas múltiplas experiências de 

cuidado;  

V — deficiência, doença grave, neurodivergência, acessibilidade e adaptação razoável; 

VI — proteção contra o etarismo ou idadismo e demais discriminações fundadas na idade, no 

ciclo de vida ou no processo de envelhecimento; 

VII — saúde mental e prevenção de riscos psicossociais; 

VIII — prevenção e enfrentamento ao assédio, à discriminação e à violência institucional; 

IX — proteção às defensoras em situação de violência doméstica, familiar, política, institucional 

ou digital; 

X — participação feminina, paridade e ação afirmativa em cargos, promoções e espaços de 

poder; 

XI — formação, capacitação e transformação da cultura institucional; 

XII — dados, transparência, monitoramento e prestação de contas; 



XIII — reparação institucional e proteção contra retaliação. 

 

§ 2º A matriz deverá permitir a identificação de riscos de não conformidade, omissões normativas, 

ausência de implementação prática, subnotificação, baixa efetividade dos canais de acolhimento, 

concentração masculina de poder institucional e insuficiência de medidas de proteção. 

§ 3º O Comitê poderá disponibilizar modelo padronizado de matriz de compliance, sem prejuízo 

da adaptação pela Defensoria Pública à sua realidade institucional. 

Art. 11. A Defensoria Pública instituirá Comissão Permanente de Equidade de Gênero e Proteção 

às Defensoras Públicas. 

§ 1º A Comissão deverá ter composição plural, interseccional e majoritariamente feminina, 

assegurada, sempre que possível, a participação de defensoras negras, indígenas, quilombolas, com 

deficiência, LGBTQIA+, mães, mães atípicas, gestantes, lactantes, cuidadoras, de idades diversas, 

incluindo as idosas e defensoras do interior. 

§ 2º A Comissão contará com representação da Administração Superior, Corregedoria-Geral, 

Escola Superior, Ouvidoria Externa, órgão de gestão de pessoas, órgão de saúde institucional, 

núcleos especializados, associação estadual e comissão local de mulheres ou gênero, quando 

existente. 

§ 3º A participação na Comissão será considerada atividade institucional relevante, devendo ser 

computada na carga de trabalho e considerada para fins de valorização funcional, sem prejuízo de 

medidas de compensação, adequação de acervo ou apoio administrativo. 

§ 4º A Comissão Permanente deverá atuar como instância local de monitoramento da 

conformidade, acompanhamento das recomendações externas, elaboração de respostas 

institucionais e articulação com o Comitê de Governança Externa e Compliance. 

Art. 12. Compete à Comissão Permanente: 

I — elaborar plano anual de equidade de gênero e proteção às defensoras públicas; 

II — propor atos normativos complementares; 

III — monitorar indicadores de gênero, raça, deficiência, parentalidade, maternidade atípica, 

cargos, promoções, remoções, designações e participação institucional; 

IV — acompanhar a concessão de condições especiais de trabalho; 

V — propor protocolos de acolhimento para situações de assédio, violência, discriminação e 

adoecimento institucional; 

VI — emitir recomendações à Administração Superior; 

VII — propor capacitações obrigatórias e periódicas; 

VIII — acompanhar casos estruturais de desigualdade institucional; 

IX — elaborar relatório anual público, preservado o sigilo de dados pessoais e sensíveis; 



X — recomendar medidas de reparação institucional quando identificadas práticas 

discriminatórias; 

XI — acompanhar a implementação de políticas de acessibilidade, saúde mental, parentalidade e 

prevenção de riscos psicossociais; 

XII — acompanhar o cumprimento das recomendações oriundas das avaliações externas bienais; 

XIII — elaborar, em conjunto com a Administração Superior, plano de resposta às auditorias 

externas e às avaliações de compliance; 

XIV — manter registro sistematizado das medidas implementadas, pendentes e justificadamente 

não adotadas; 

XV — propor revisão periódica desta Política a partir dos achados das avaliações internas e 

externas; 

XVI — promover escuta periódica, segura e sigilosa das defensoras públicas sobre a efetividade 

das medidas adotadas. 

Art. 13. A Defensoria Pública elaborará relatório anual de conformidade da Política de Equidade 

de Gênero e Proteção às Defensoras Públicas. 

§ 1º O relatório anual deverá conter, no mínimo: 

I — medidas normativas aprovadas; 

II — medidas administrativas implementadas; 

III — número e natureza dos requerimentos de condições especiais de trabalho, preservado o 

sigilo; 

IV — dados sobre cargos, comissões, bancas, grupos de trabalho, eventos, promoções, remoções 

e designações, com recorte de gênero, raça, deficiência e idade, sempre que possível; 

V — capacitações realizadas; 

VI — funcionamento dos canais de acolhimento e denúncia; 

VII — medidas de prevenção ao assédio, à discriminação e à violência institucional; 

VIII — providências adotadas em relação à maternidade, maternidade atípica, deficiência, saúde 

mental e cuidado; 

IX — principais dificuldades de implementação; 

X — plano de providências para o ano seguinte. 

§ 2º O relatório anual deverá ser disponibilizado em transparência ativa, em versão pública, 

acessível e anonimizada. 

§ 3º A inexistência de dados deverá ser expressamente indicada como lacuna institucional a ser 

corrigida, vedada sua utilização como justificativa para ausência de providências. 



Art. 14. A Defensoria Pública deverá instituir canal institucional permanente, seguro, acessível e 

sigiloso para recebimento de demandas relacionadas ao racismo,  maternidade, maternidade 

atípica, deficiência, adoecimento mental, assédio, discriminação, violência de gênero, sobrecarga 

de trabalho, barreiras à promoção e desigualdade de oportunidades. 

§ 1º O canal deverá permitir atendimento presencial, remoto, escrito, telefônico e digital, com 

acessibilidade comunicacional. 

§ 2º O acolhimento deverá ser realizado por equipe capacitada, preferencialmente com 

participação de mulheres, assegurado atendimento humanizado, sigiloso e livre de julgamento. 

§ 3º A busca de acolhimento não condiciona nem substitui eventual procedimento disciplinar, 

administrativo, judicial ou de saúde, cabendo à defensora pública decidir, de forma informada, 

sobre os encaminhamentos possíveis. 

§ 4º Os dados consolidados e anonimizados relativos ao funcionamento do canal deverão integrar 

o relatório anual de conformidade e as avaliações externas bienais. 

§ 5º A avaliação do canal deverá considerar não apenas o número de manifestações recebidas, mas 

também a acessibilidade, a confiança institucional, o tempo de resposta, a adoção de medidas 

protetivas, a prevenção de retaliações e a percepção das defensoras públicas sobre sua efetividade. 

 

CAPÍTULO III 

DA PARTICIPAÇÃO INSTITUCIONAL FEMININA  

E DA PARIDADE NOS ESPAÇOS DE PODER 

Art. 15. A Defensoria Pública deverá adotar medidas progressivas, vinculantes e monitoráveis para 

assegurar a participação equânime de mulheres em cargos, funções, comissões, bancas, grupos de 

trabalho, eventos, missões institucionais, promoções, remoções e espaços decisórios. 

Art. 16. A composição dos seguintes espaços deverá observar, no mínimo, 50% de participação 

feminina: 

I — cargos de direção, chefia, coordenação e assessoramento; 

II — Administração Superior, sempre que se tratar de cargos de livre escolha ou designação; 

III – listas para promoção por merecimento; 

IV — coordenações de núcleos especializados, centros de atendimento, regionais, diretorias e 

departamentos; 

V — comissões permanentes e temporárias; 

VI — bancas de concurso, seleção, estágio, residência jurídica e processos internos; 

VII — grupos de trabalho; 

VIII — comitês, conselhos, câmaras técnicas e órgãos colegiados administrativos; 



IX — eventos, cursos, palestras, seminários, congressos, audiências públicas e missões 

institucionais; 

X — delegações oficiais; 

XI — indicações para prêmios, condecorações, comissões externas e representação institucional. 

§ 1º A paridade deverá observar perspectiva interseccional, contemplando, sempre que possível, 

mulheres negras, indígenas, quilombolas, com deficiência, LGBTQIA+, mães, mães atípicas, 

defensoras do interior e defensoras de diferentes idades e classes da carreira. 

§ 2º A ausência de paridade deverá ser justificada por escrito e comunicada à Comissão 

Permanente de Equidade de Gênero. 

§ 3º É vedada a repetição sistemática de justificativas genéricas para ausência de paridade. 

Art. 17. A Administração deverá observar, nas nomeações e designações para cargos de direção, 

assessoramento, coordenação, chefia, representação e funções estratégicas: 

I — participação mínima de 50% de mulheres; 

II — alternância de gênero em posições de maior poder institucional; 

III — critérios de diversidade racial, regional, geracional e de deficiência; 

IV — transparência dos critérios de escolha; 

V — vedação de exclusão baseada em maternidade, lactação, deficiência, teletrabalho, condição 

de cuidadora, idade, afastamento protegido ou participação em política de equidade. 

Art. 18. Nos órgãos e cargos em que as mulheres estejam sub-representadas, deverão ser adotadas 

medidas afirmativas temporárias até o atingimento de proporção mínima entre 40% e 60% por 

gênero. 

§ 1º Enquanto não atingida a proporção prevista no caput, as designações, convocações para 

espaços estratégicos ou promoções por merecimento deverão alternar listas mistas e listas 

exclusivas para mulheres. 

§ 2º Para fins desta Resolução, consideram-se espaços estratégicos: Administração Superior, 

Subdefensorias, Corregedoria, Conselhos Superiores, coordenações gerais, núcleos 

especializados, comissões de concurso, comissões disciplinares, comitês institucionais, escolas 

superiores, chefias regionais e funções com impacto decisório relevante. 

§ 3º A ação afirmativa prevista neste artigo deverá ser revista quando demonstrado o atingimento 

e a manutenção da paridade substantiva. 

Art. 19. Nos processos de promoção, remoção, designação, convocação, eleição interna, indicação 

para cargos ou seleção para atividades institucionais, é vedada qualquer forma de prejuízo direto 

ou indireto decorrente de: 

I — licença-maternidade; 

II — licença-adotante; 



III — gestação; 

IV — lactação; 

V — puerpério; 

VI — maternidade atípica; 

VII — condição de cuidadora; 

VIII — deficiência; 

IX — doença grave; 

X — adoecimento mental; 

XI – racismo; 

XII – idade;   

XIII — teletrabalho protetivo; 

XIV — afastamento decorrente de violência de gênero; 

XV — participação em comissão de equidade; 

XVI — denúncia de assédio ou discriminação. 

Art. 20. A avaliação por merecimento, produtividade ou desempenho deverá neutralizar 

desigualdades decorrentes de gênero, maternidade, cuidado, deficiência, adoecimento mental, 

racismo, idade e violência. 

§ 1º A neutralização poderá ocorrer mediante exclusão dos períodos protegidos, ampliação 

proporcional da janela temporal de avaliação, aplicação do critério mais favorável, média anterior, 

pontuação compensatória ou outro mecanismo que impeça prejuízo. 

§ 2º É vedada a comparação linear entre defensoras públicas submetidas a condições objetivamente 

desiguais de trabalho, cuidado, saúde, idade ou acessibilidade. 

§ 3º A atuação qualitativa, coletiva, extrajudicial, educacional, estratégica, administrativa, 

associativa, de direitos humanos e de promoção de equidade deverá ser considerada na avaliação 

por merecimento. 

 

CAPÍTULO IV 

DO REPOSITÓRIO DE DEFENSORAS PÚBLICAS ESPECIALISTAS 

Art. 21. Fica instituído o Repositório de Defensoras Públicas Especialistas, destinado a ampliar a 

visibilidade da produção técnica, acadêmica, institucional, estratégica e política das defensoras 

públicas. 

Art. 22. O Repositório terá por finalidade: 



I — facilitar a composição paritária de eventos, bancas, comissões e grupos de trabalho; 

II — impedir a invisibilização de defensoras públicas especialistas; 

III — promover diversidade racial, temática e interseccional; 

IV — subsidiar indicações para eventos municipais, regionais, estaduais, nacionais e 

internacionais; 

V — valorizar a produção intelectual e institucional das defensoras públicas; 

VI — fortalecer a memória institucional da participação feminina na Defensoria Pública. 

Art. 18. A inscrição no Repositório será voluntária e deverá permitir indicação de áreas de atuação, 

temas de pesquisa, produções, idiomas, disponibilidade para eventos, atuação internacional, 

experiência em gestão, atuação coletiva e especialidades. 

 

CAPÍTULO V 

DOS CONCURSOS, SELEÇÕES E PROCESSOS INTERNOS 

Art. 23. Os editais e regulamentos de concursos de ingresso na carreira, seleções para estágio, 

residência jurídica, cargos em comissão, funções, cursos, missões e processos internos deverão 

conter cláusula expressa de vedação a perguntas, critérios ou avaliações discriminatórias. 

Parágrafo único. A coleta de dados pessoais relativos a raça, etnia, identidade de gênero, orientação 

sexual, deficiência ou outros marcadores de diversidade somente será admitida quando 

estritamente necessária à implementação, ao monitoramento ou à avaliação de política de ação 

afirmativa, inclusão ou promoção da equidade expressamente prevista em lei, edital ou ato 

normativo próprio, devendo observar finalidade específica, transparência, minimização, 

confidencialidade, acesso restrito e medidas de segurança adequadas, sendo vedada sua utilização 

para qualquer finalidade discriminatória ou estranha à política que justificou sua coleta.  

Art. 24. É vedada, em qualquer etapa de seleção, arguição ou entrevista, a formulação de perguntas 

sobre: 

I — vida sexual; 

II — orientação sexual; 

III — identidade de gênero; 

IV — estabilidade de vínculos afetivos; 

V — intenção de maternidade; 

VI — existência de filhos; 

VII — planejamento familiar; 

VIII — gestação atual ou futura; 



IX — condição de cuidadora; 

X — histórico de licenças familiares; 

XI — saúde reprodutiva; 

XII — religião, raça, idade, deficiência ou qualquer marcador protegido não relacionado às 

exigências legítimas do cargo. 

Parágrafo único. A violação deste artigo deverá gerar apuração administrativa, preservação da 

candidata ou candidata atingida e possibilidade de anulação da etapa discriminatória, sem prejuízo 

de outras medidas reparatórias. 

Art. 25. A licença-maternidade, licença-adotante, licença-paternidade, afastamentos por 

parentalidade e condições especiais de trabalho serão computados como efetivo exercício para 

todos os fins, inclusive estágio probatório, vitaliciamento quando aplicável, promoção, remoção, 

antiguidade, merecimento, progressão, férias, adicionais, gratificações e participação institucional. 

 

CAPÍTULO VI 

DA PROTEÇÃO À MATERNIDADE, À GESTAÇÃO, AO PUERPÉRIO, À LACTAÇÃO 

E À PRIMEIRA INFÂNCIA 

 

Art. 26. A proteção à maternidade será compreendida como direito fundamental da defensora 

pública e dever institucional da Defensoria Pública, abrangendo gestação, puerpério, lactação, 

adoção, guarda para fins de adoção, maternidade socioafetiva, reprodução assistida, primeira 

infância, cuidado e reorganização familiar. 

Art. 27. A licença-maternidade será assegurada pelo período mínimo de 180 dias, sem prejuízo de 

normas locais mais favoráveis. 

§ 1º A licença-maternidade será assegurada nos casos de nascimento, adoção, guarda judicial para 

fins de adoção e filiação socioafetiva formalmente reconhecida. 

§ 2º Em caso de internação hospitalar da mãe ou da criança recém-nascida por período superior a 

duas semanas, a licença terá início no momento da alta hospitalar da mãe ou da criança, o que 

ocorrer por último, sem prejuízo da possibilidade de antecipação por prescrição médica ou 

requerimento da defensora pública. 

§ 3º No caso de nascimento prematuro, aplica-se a regra do parágrafo anterior. 

§ 4º Situações de perda gestacional, natimortalidade ou óbito neonatal deverão ensejar acolhimento 

institucional, licença, acompanhamento psicossocial, adequação temporária do trabalho e 

preservação da intimidade da defensora pública. 

Art. 28. Desde a comprovação da gestação até, no mínimo, 24 meses após o parto, adoção ou início 

da guarda para fins de adoção, a defensora pública terá direito, mediante requerimento 

simplificado, às seguintes medidas: 



I — teletrabalho integral ou híbrido; 

II — dispensa de plantões noturnos, plantões de final de semana, sobreaviso, audiências 

presenciais em unidades de risco, atividades externas perigosas ou insalubres e deslocamentos 

intermunicipais ou interestaduais não consentidos; 

III — prioridade para realização de audiências, atendimentos e reuniões por meio remoto; 

IV — adaptação temporária de atribuições; 

V — adequação de metas, produtividade, distribuição processual e acervo; 

VI — redução temporária de distribuição, quando necessária; 

VII — suspensão temporária de novas designações, quando indicada; 

VIII — apoio de equipe, estagiária, estagiário, servidora, servidor ou colaborador; 

IX — prioridade na marcação de férias e afastamentos regulamentares; 

X — preservação da lotação; 

XI — vedação de remoção, designação ou alteração compulsória de atribuição que implique 

prejuízo à saúde, à amamentação, ao cuidado ou à organização familiar; 

XII — flexibilização de horários para consultas, exames, vacinação, acompanhamento de saúde, 

amamentação, adaptação escolar e compromissos relacionados à criança; 

XIII — ambiente adequado para repouso, amamentação, extração e armazenamento de leite 

materno; 

XIV — direito à desconexão. 

§ 1º As medidas deverão ser concedidas preferencialmente em até cinco dias úteis, admitida 

concessão provisória imediata em situações de urgência. 

§ 2º A ausência para consultas, exames, vacinação, acompanhamento de saúde, adaptação escolar, 

amamentação ou cuidado emergencial não poderá gerar prejuízo remuneratório, funcional, 

disciplinar ou avaliativo. 

§ 3º A concessão de teletrabalho, regime híbrido, dispensa de plantões, redução de distribuição ou 

adaptação de atividades não poderá implicar acréscimo de produtividade, redução remuneratória, 

perda de vantagens, diminuição de oportunidades, exclusão de listas de promoção ou restrição à 

participação institucional. 

Art. 29. A defensora pública lactante terá direito a condições especiais de trabalho enquanto durar 

a lactação, garantido, no mínimo, o período de 24 meses de idade da criança. 

§ 1º As condições especiais de lactação poderão incluir teletrabalho, regime híbrido, intervalos 

específicos, flexibilização de jornada, sala de amamentação, adaptação de pauta, dispensa de 

deslocamentos e vedação de atos presenciais incompatíveis com a amamentação. 



§ 2º Os intervalos destinados à amamentação ou extração de leite serão considerados tempo de 

trabalho efetivo. 

§ 3º É vedada qualquer forma de constrangimento, exposição, questionamento abusivo ou 

discriminação em razão da amamentação. 

Art. 30. As unidades da Defensoria Pública deverão dispor, progressivamente, de espaços 

adequados à amamentação, extração e armazenamento de leite, fraldário, acessibilidade e 

acolhimento de crianças. 

Parágrafo único. Enquanto não houver estrutura física adequada, deverão ser asseguradas medidas 

alternativas, inclusive teletrabalho, adequação de agenda e dispensa de comparecimento 

presencial. 

Art. 31. A defensora pública gestante, lactante, puérpera, adotante ou responsável por criança na 

primeira infância não poderá ser submetida a avaliação funcional, correcional, produtiva ou 

administrativa que desconsidere sua condição objetiva de maternidade ou cuidado. 

 

CAPÍTULO VII 

DA MATERNIDADE ATÍPICA E DO CUIDADO INTENSIVO 

 

Art. 32. Considera-se maternidade atípica a situação da defensora pública que seja mãe, 
guardiã, tutora, adotante, responsável legal ou cuidadora principal de pessoa com 
deficiência, transtorno do neurodesenvolvimento, doença grave, doença rara, condição 
crônica, sofrimento psíquico intenso, altas habilidades com necessidades específicas de 
acompanhamento, ou outra condição que demande cuidado contínuo, intensivo ou 
especializado. 

Art. 33. A defensora pública em situação de maternidade atípica terá direito a condições especiais 

de trabalho enquanto persistir a necessidade de cuidado, sem limitação temporal prévia e sem 

exigência de renovação abusiva. 

Art. 34. As condições especiais de trabalho poderão incluir, isolada ou cumulativamente: 

I — teletrabalho integral; 

II — regime híbrido; 

III — flexibilização de jornada; 

IV — redução de carga horária sem compensação e sem prejuízo remuneratório, quando a 

necessidade de cuidado assim exigir; 

V — dispensa de plantões, sobreavisos, deslocamentos e atividades presenciais incompatíveis com 

a rotina terapêutica, escolar, médica ou assistencial; 

VI — prioridade na organização da pauta, férias, licenças e afastamentos; 



VII — prioridade em remoção, permuta, lotação ou designação provisória para localidade próxima 

à rede de apoio, tratamento, escola, residência ou serviço especializado; 

VIII — adequação de metas, produtividade, distribuição e volume de atendimento, sem prejuízos 

para promoção na carreira; 

IX — redução ou suspensão temporária de distribuição; 

X — designação de apoio administrativo; 

XI — reuniões remotas e agenda compatível com terapias, consultas, acompanhamento escolar e 

demais necessidades de cuidado. 

Art. 35. O requerimento de condições especiais por maternidade atípica observará procedimento 

simplificado, sigiloso e não revitimizante. 

§ 1º A documentação exigida deverá limitar-se ao estritamente necessário à comprovação da 

necessidade de cuidado. 

§ 2º É vedada a exigência de exposição detalhada da vida familiar, laudos repetitivos injustificados 

ou informações sensíveis desnecessárias. 

§ 3º A Administração poderá conceder imediatamente a medida de forma provisória sempre que a 

demora puder gerar prejuízo à defensora pública, à pessoa cuidada ou ao serviço. 

§ 4º A reavaliação periódica deverá respeitar a natureza permanente, crônica ou prolongada de 

determinadas condições. 

Art. 36. As medidas previstas neste Capítulo também se aplicam, no que couber, às defensoras 

públicas responsáveis pelo cuidado de pessoa idosa dependente, cônjuge, companheira, 

companheiro, ascendente, descendente, familiar ou pessoa sob responsabilidade que possua 

deficiência, doença grave, sofrimento psíquico intenso ou necessidade de cuidado contínuo. 

Art. 37. A condição de mãe solo, cuidadora única ou principal, família monoparental, ausência de 

rede de apoio ou residência distante de centros de tratamento será considerada fator de prioridade. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DEFENSORAS PÚBLICAS COM DEFICIÊNCIA, DOENÇA GRAVE, 

NEURODIVERGÊNCIA OU ADOECIMENTO MENTAL 

 

Art. 38. A defensora pública com deficiência, doença grave, mobilidade reduzida, 

neurodivergência, adoecimento mental ou necessidade específica terá direito a ambiente de 

trabalho acessível, inclusivo, adaptado e livre de capacitismo. 

Art. 39. São asseguradas, entre outras, as seguintes medidas: 

I — adaptação razoável do ambiente físico, tecnológico, comunicacional e organizacional; 



II — fornecimento de tecnologias assistivas, equipamentos, mobiliário, softwares, leitores de tela, 

recursos de comunicação alternativa e demais instrumentos necessários; 

III — teletrabalho integral ou híbrido; 

IV — flexibilização de jornada; 

V — redução de distribuição, quando necessária; 

VI — adequação de pauta, metas, deslocamentos, plantões e atividades externas; 

VII — prioridade de lotação em unidade acessível ou compatível com suas necessidades; 

VIII — prioridade em remoção ou designação que favoreça tratamento, acessibilidade, autonomia 

ou rede de apoio; 

IX — apoio de equipe auxiliar; 

X — acessibilidade plena em cursos, reuniões, eventos, sistemas eletrônicos, plataformas digitais, 

audiências e comunicações institucionais; 

XI — sigilo de informações médicas, biopsicossociais e familiares; 

XII — vedação de discriminação direta, indireta, capacitista ou institucional, inclusive para fins 

de promoção. 

Art. 40. A concessão de condições especiais deverá observar, preferencialmente, avaliação 

biopsicossocial, quando disponível, sem prejuízo da concessão provisória imediata baseada em 

documentação idônea. 

§ 1º A ausência de avaliação biopsicossocial formal não impedirá a adoção de adaptações 

razoáveis. 

§ 2º A deficiência, doença grave, neurodivergência, adoecimento mental ou necessidade específica 

não poderão ser utilizados para esvaziamento de atribuições, isolamento institucional, restrição de 

oportunidades, exclusão de cargos ou diminuição de relevância funcional. 

§ 3º A adaptação do trabalho deverá preservar autonomia, independência funcional, dignidade 

profissional e trajetória institucional da defensora pública. 

 

CAPÍTULO IX 

DA SAÚDE MENTAL, DOS RISCOS PSICOSSOCIAIS E DO AMBIENTE 

INSTITUCIONAL SAUDÁVEL 

 

Art. 41. Cada Defensoria Pública deverá instituir política permanente de prevenção de riscos 

psicossociais, adoecimento mental, sobrecarga, burnout, violência institucional, assédio, 

discriminação e sofrimento relacionado ao trabalho. 

Art. 42. A política deverá contemplar: 



I — diagnóstico periódico do ambiente institucional; 

II — escuta qualificada; 

III — atendimento psicossocial; 

IV — fluxos de acolhimento; 

V — capacitação de chefias; 

VI — revisão de práticas de gestão abusivas; 

VII — medidas de redução de sobrecarga; 

VIII — proteção contra retaliação; 

IX — produção de dados anonimizados; 

X — participação de representantes das defensoras públicas. 

Art. 43. A Comissão Permanente de Equidade de Gênero atuará de forma articulada com órgãos 

de saúde, gestão de pessoas, corregedoria, ouvidoria, escolas e entidades associativas para 

identificar e enfrentar fatores institucionais de adoecimento. 

Art. 44. É vedada a utilização de sofrimento mental, deficiência psicossocial, diagnóstico, 

acompanhamento terapêutico ou pedido de adaptação como fundamento para exclusão, 

desqualificação, estigmatização ou prejuízo funcional. 

 

CAPÍTULO X 

DA PROTEÇÃO ÀS DEFENSORAS PÚBLICAS EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

 

Art. 45. A Defensoria Pública deverá instituir protocolo específico para acolhimento e proteção de 

defensoras públicas em situação de violência doméstica, familiar, política, institucional, digital, 

psicológica, patrimonial, moral, sexual ou de gênero. 

Art. 46. O protocolo deverá assegurar: 

I — atendimento sigiloso, humanizado e prioritário; 

II — escuta qualificada e não revitimizante; 

III — preservação de dados pessoais, endereço, rotina, lotação e informações sensíveis; 

IV — avaliação de risco; 

V — plano individual de proteção; 

VI — teletrabalho integral ou híbrido; 



VII — alteração temporária de lotação, sala, equipe, unidade ou escala, conforme a vontade da 

defensora pública; 

VIII — prioridade em remoção ou permuta, quando solicitada; 

IX — dispensa de plantões, deslocamentos e atividades que ampliem risco; 

X — abono ou justificação de ausências relacionadas à situação de violência; 

XI — segurança institucional nas sedes, fóruns, audiências e deslocamentos relacionados ao 

trabalho; 

XII — apoio psicossocial, orientação jurídica e encaminhamentos à rede de proteção; 

XIII — medidas de proteção contra retaliação, exposição, isolamento, descrédito ou prejuízo 

funcional. 

§ 1º A adoção de medidas administrativas protetivas não dependerá de boletim de ocorrência, 

processo judicial ou medida protetiva, bastando relato qualificado ou elementos iniciais que 

indiquem situação de risco. 

§ 2º A vontade da defensora pública deverá orientar as medidas adotadas, vedada sua remoção, 

exposição ou alteração de rotina contra sua vontade, salvo situação excepcional de risco grave e 

mediante decisão fundamentada. 

§ 3º Quando o autor da violência integrar a própria instituição, deverão ser adotadas medidas 

cautelares de afastamento, alteração de fluxo de trabalho, impedimento de contato e proteção da 

vítima, sem transferência indevida do ônus institucional para a defensora pública atingida. 

Art. 47. A Defensoria Pública poderá celebrar convênios, parcerias e atos de cooperação com 

órgãos de segurança, saúde, assistência social, sistema de justiça, universidades e redes de proteção 

para implementação do protocolo. 

 

CAPÍTULO XI 

DA PREVENÇÃO E DO ENFRENTAMENTO AO ASSÉDIO, À DISCRIMINAÇÃO E À 

VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL 

 

Art. 48. A Defensoria Pública deverá manter política permanente de prevenção e enfrentamento 

ao assédio moral, sexual, discriminatório, institucional e organizacional. 

Art. 49. Para os fins desta Resolução, considera-se: 

I — assédio moral: conduta abusiva, reiterada ou de gravidade suficiente, que exponha pessoa a 

situação humilhante, constrangedora, degradante ou atentatória à dignidade profissional; 

II — assédio sexual: conduta de conotação sexual indesejada, verbal, não verbal, física, escrita, 

digital ou simbólica, que constranja, intimide, ameace, condicione benefício, crie ambiente hostil 

ou viole a liberdade e dignidade da pessoa; 



III — assédio discriminatório: conduta fundada em gênero, raça, etnia, deficiência, orientação 

sexual, identidade de gênero, idade, maternidade, parentalidade, condição de saúde, origem, 

religião ou qualquer marcador de discriminação; 

IV — assédio institucional: prática, omissão, fluxo administrativo, decisão, cultura ou padrão de 

gestão que produza constrangimento, exclusão, retaliação, silenciamento ou prejuízo funcional a 

defensoras públicas em razão de gênero ou condição protegida; 

V — assédio organizacional: estratégia, método ou cultura de gestão que imponha metas abusivas, 

competição predatória, sobrecarga, humilhação coletiva, exposição pública ou ameaça de prejuízo 

funcional. 

Art. 50. A política de prevenção e enfrentamento ao assédio deverá observar: 

I — canal seguro, acessível e sigiloso de denúncia; 

II — possibilidade de denúncia identificada, sigilosa ou, quando admissível, anônima; 

III — acolhimento prévio independente da instauração de procedimento disciplinar; 

IV — informação clara sobre direitos, fluxos e medidas possíveis; 

V — proteção da pessoa denunciante, testemunhas e colaboradoras; 

VI — vedação de retaliação; 

VII — tramitação prioritária; 

VIII — separação entre acolhimento e apuração disciplinar; 

IX — capacitação específica das pessoas responsáveis pelo acolhimento e apuração; 

X — análise contextual, interseccional e institucional dos fatos; 

XI — preservação da intimidade, imagem e saúde da pessoa atingida; 

XII — produção de dados estatísticos anonimizados. 

Art. 51. Recebida notícia de assédio, discriminação ou violência institucional, poderão ser 

adotadas medidas cautelares imediatas, inclusive: 

I — afastamento preventivo do suposto agressor de funções de chefia, supervisão, avaliação ou 

contato direto; 

II — alteração de equipe, fluxo, sala, escala ou subordinação; 

III — vedação de contato presencial, telefônico ou digital; 

IV — suspensão de participação em bancas, comissões ou grupos que envolvam a pessoa atingida; 

V — teletrabalho ou regime híbrido para a vítima, quando por ela solicitado; 

VI — apoio psicossocial; 



VII — preservação de documentos, mensagens, registros e demais elementos de informação; 

VIII — outras medidas necessárias à proteção da dignidade, saúde e segurança institucional. 

Parágrafo único. As medidas cautelares deverão evitar a transferência do ônus da proteção para a 

pessoa atingida, priorizando o afastamento ou limitação da atuação de quem praticou ou é acusado 

de praticar a conduta. 

Art. 52. É vedada a conciliação, mediação, justiça restaurativa, composição direta ou acareação 

compulsória entre a pessoa atingida e a pessoa apontada como autora de assédio, discriminação ou 

violência. 

§ 1º Qualquer prática restaurativa ou autocompositiva somente poderá ocorrer por manifestação 

livre, expressa, informada e posterior da pessoa atingida, após avaliação de risco e sem prejuízo 

da apuração administrativa. 

§ 2º É vedada qualquer forma de pressão institucional para que a vítima aceite solução informal, 

retratação privada, pedido de desculpas ou composição. 

Art. 53. A retratação, o pedido de desculpas, a ausência de testemunhas diretas ou a inexistência 

de registro formal imediato não afastam, por si sós, a necessidade de apuração. 

 

CAPÍTULO XII 

DA ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO, DISTRIBUIÇÃO, PRODUTIVIDADE E 

DIREITO À DESCONEXÃO 

Art. 54. A organização do trabalho deverá prevenir a sobrecarga desproporcional de defensoras 

públicas, especialmente gestantes, lactantes, mães, mães atípicas, cuidadoras, defensoras com 

deficiência, com idade avançada, com adoecimento mental, em situação de violência e integrantes 

de grupos historicamente discriminados. 

Art. 55. As condições especiais de trabalho poderão compreender: 

I — teletrabalho integral; 

II — regime híbrido; 

III — flexibilização de jornada; 

IV — jornada especial sem redução remuneratória; 

V — dispensa de plantões; 

VI — dispensa de deslocamentos; 

VII — adaptação de pauta; 

VIII — redução temporária de distribuição; 

IX — suspensão temporária de novas designações; 



X — redistribuição de acervo; 

XI — apoio administrativo; 

XII — mutirão ou cooperação interna; 

XIII — metas individualizadas; 

XIV — atendimento remoto; 

XV — prioridade em atribuições compatíveis. 

Art. 56. Nenhuma condição especial de trabalho poderá gerar: 

I — redução remuneratória; 

II — perda de vantagens; 

III — prejuízo à promoção; 

IV — prejuízo à remoção; 

V — exclusão de cargos; 

VI — perda de antiguidade; 

VII — avaliação negativa; 

VIII — isolamento institucional; 

IX — estigmatização; 

X — supressão de autonomia funcional; 

XI — acréscimo de produtividade; 

XII — compensação posterior abusiva. 

Art. 57. A Administração deverá evitar que a concessão de condições especiais a uma defensora 

pública resulte em sobrecarga invisível de outras defensoras públicas. 

Parágrafo único. A redistribuição do trabalho deverá ser acompanhada, sempre que necessário, de 

reforço de equipe, designação temporária, atuação cooperativa, mutirão, suspensão de distribuição 

ou reorganização administrativa. 

Art. 58. Fica assegurado o direito à desconexão, devendo a Administração evitar convocações 

ordinárias para reuniões, cursos, audiências administrativas ou atividades internas fora do horário 

de expediente, em horários noturnos ou incompatíveis com responsabilidades de cuidado. 

 

CAPÍTULO XIII 

DA FORMAÇÃO OBRIGATÓRIA E DA CULTURA INSTITUCIONAL 



Art. 59. A Defensoria Pública promoverá programa permanente de formação em equidade de 

gênero, raça, deficiência, parentalidade, maternidade atípica, assédio, discriminação, violência 

institucional, acessibilidade, diversidade, direitos humanos e gestão inclusiva. 

Art. 60. A formação será obrigatória para: 

I — integrantes da Administração Superior; 

II — corregedoras e corregedores; 

III — conselheiras e conselheiros; 

IV — coordenadoras e coordenadores; 

V — chefias; 

VI — integrantes de comissões de sindicância ou processo administrativo; 

VII — equipes de gestão de pessoas; 

VIII — equipes de acolhimento; 

IX — dirigentes de núcleos, escolas e órgãos auxiliares; 

X — pessoas responsáveis por estágio, residência, voluntariado e supervisão. 

Art. 61. Os cursos de formação inicial e continuada deverão incluir conteúdos sobre: 

I — igualdade de gênero; 

II — divisão sexual do trabalho; 

III — maternidade e carreira; 

IV — maternidade atípica; 

V — deficiência e capacitismo; 

VI — racismo institucional; 

VII — assédio moral e sexual; 

VIII — violência de gênero; 

IX – etarismo  

X — masculinidades e corresponsabilidade; 

XI — linguagem inclusiva; 

XII — acessibilidade; 

XIII — saúde mental e ambiente de trabalho; 

XIV — direitos humanos das mulheres; 



XV — protocolos de acolhimento e não revitimização; 

 

 

CAPÍTULO XIV 

DOS DADOS, MONITORAMENTO E TRANSPARÊNCIA 

 

Art. 62. Cada Defensoria Pública deverá produzir diagnóstico anual sobre equidade de gênero, 

contemplando, no mínimo: 

I — número de defensoras públicas na carreira; 

II — distribuição por classe, entrância, unidade, área de atuação e região; 

III — ocupação de cargos de direção, coordenação e assessoramento; 

IV — composição de comissões, bancas e grupos de trabalho; 

V — promoções e remoções por gênero; 

VI — afastamentos por maternidade, parentalidade, deficiência, adoecimento mental e cuidado; 

VII — requerimentos de condições especiais de trabalho; 

VIII — denúncias de assédio, discriminação e violência institucional, preservado o sigilo; 

IX — participação em cursos, eventos e missões institucionais; 

X — dados interseccionais de raça, deficiência, idade, parentalidade e outros marcadores, quando 

coletados de forma voluntária, segura e sigilosa. 

Art. 63. Os dados deverão subsidiar plano anual de ação com metas, prazos, responsáveis, 

indicadores e medidas de correção de desigualdades. 

Art. 64. A Defensoria Pública deverá garantir transparência ativa dos dados consolidados, 

preservado o sigilo de informações pessoais e sensíveis. 

 

 

CAPÍTULO XV 

DO PROCEDIMENTO PARA CONCESSÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS 

 

Art. 65. O pedido de condição especial de trabalho será simples, acessível, sigiloso e prioritário. 

§ 1º O requerimento poderá ser instruído com autodeclaração e documentação mínima pertinente. 



§ 2º Quando necessária documentação médica, psicológica, terapêutica, escolar ou assistencial, 

deverá ser preservado o sigilo e vedada a exigência de informações excessivas. 

§ 3º A Administração deverá decidir o pedido preferencialmente em até cinco dias úteis. 

§ 4º Em caso de urgência, a medida deverá ser concedida provisoriamente até decisão final. 

Art. 66. O indeferimento de condição especial deverá ser fundamentado, indicar alternativas 

possíveis e assegurar recurso administrativo com efeito suspensivo quando houver risco de dano à 

saúde, maternidade, cuidado, acessibilidade ou segurança. 

Art. 67. A revisão das condições especiais poderá ocorrer a pedido da defensora pública ou por 

necessidade institucional justificada, vedada alteração unilateral que gere prejuízo. 

Art. 68. A concessão de condições especiais não dependerá da inexistência de outra pessoa 

cuidadora na família, cabendo à Administração reconhecer a realidade concreta da divisão desigual 

do cuidado. 

Art. 69. A concessão de condições especiais não justifica qualquer atitude discriminatória no 

trabalho, inclusive no que diz respeito à concessão de vantagens de qualquer natureza, incluindo 

remuneratórias ou indenizatórias, remoção ou promoção na carreira, bem como ao exercício de 

função de confiança ou de cargo em comissão. 

CAPÍTULO XVI 

DA PROTEÇÃO CONTRARRETALIAÇÃO E DA REPARAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

Art. 70. É vedada qualquer retaliação, punição, exposição, constrangimento, isolamento, perda de 

oportunidade ou tratamento depreciativo em razão de: 

I — solicitação de condição especial de trabalho; 

II — gravidez; 

III — maternidade; 

IV — lactação; 

V — maternidade atípica; 

VI — deficiência; 

VII — doença grave; 

VIII – idade  

IX — adoecimento mental; 

X — condição de cuidadora; 

XI — denúncia de assédio; 

XII — relato de violência; 



XIII — participação em comissão de equidade; 

XIV — atuação em defesa de direitos das mulheres; 

XV — exercício de direito previsto nesta Resolução. 

Art. 71. A prática de retaliação deverá ser apurada com prioridade e poderá ensejar medidas 

administrativas, disciplinares e reparatórias. 

Art. 72. A Administração deverá adotar medidas de reparação institucional quando identificada 

discriminação ou prejuízo funcional, inclusive: 

I — revisão de avaliação; 

II — reconstituição de oportunidade; 

III — anulação de ato discriminatório; 

IV — recomposição de pontuação; 

V — retratação institucional; 

VI — restituição de cargo, função ou designação; 

VII — correção de distribuição, acervo ou produtividade; 

VIII — providências de saúde e segurança; 

IX — outras medidas adequadas à reparação integral. 

 

CAPÍTULO XVII 

DA ATUAÇÃO TRANSVERSAL E INTERSECCIONAL 

 

Art. 73. A implementação desta Resolução observará atuação transversal e integrada entre 

Administração Superior, Corregedoria, Ouvidoria Externa, Escola Superior, núcleos 

especializados, gestão de pessoas, órgãos de saúde, tecnologia da informação, comissões e 

entidades associativas. 

Art. 74. As políticas de gênero deverão dialogar com políticas de raça, deficiência, diversidade 

sexual e de gênero, saúde, família, infância, proteção ao etarismo, direitos humanos, acessibilidade 

e enfrentamento à violência. 

Art. 75. A Comissão Permanente de Equidade poderá solicitar atuação conjunta de núcleos 

especializados ou órgãos internos quando a situação envolver múltiplas vulnerabilidades ou 

demandar resposta institucional transversal. 

Art. 76. As medidas de proteção à gestação, ao puerpério, à lactação, à primeira infância e ao 

cuidado inicial previstas nesta Resolução aplicam-se, no que forem compatíveis, aos homens 



transgênero e às pessoas transmasculinas que estejam gestando, tenham gestado, estejam 

amamentando ou exerçam cuidados intensivos nos primeiros anos de vida da criança. 

§ 1º A aplicação das medidas previstas no caput deverá observar a identidade de gênero ou o não 

binarismo da pessoa beneficiária, seu nome social, a confidencialidade de seus dados pessoais e 

de saúde, a não discriminação e a vedação de exigências documentais, registrais ou médicas 

adicionais que não sejam exigidas das demais pessoas destinatárias da política. 

§ 2º A condição de homem transgênero ou de pessoa transmasculina não poderá constituir 

fundamento para negar, restringir, retardar ou tornar mais gravoso o acesso a licença, afastamento, 

teletrabalho, flexibilização de jornada, dispensa de plantões, adequação de metas, redução de 

distribuição, proteção à lactação, prioridade de lotação ou qualquer outra medida protetiva 

relacionada à gestação, ao puerpério, à amamentação ou ao cuidado inicial. 

§ 3º A previsão deste artigo não afasta a centralidade das medidas de equidade de gênero destinadas 

a enfrentar as desigualdades estruturais que recaem sobre as defensoras públicas, devendo ser 

interpretada como garantia de inclusão e de máxima proteção às pessoas que vivenciem as 

situações previstas no caput. 

 

 

CAPÍTULO XVIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 77. A Defensoria Pública deverá adequar seus atos internos às diretrizes desta Resolução no 

prazo de 120 dias. 

Art. 78. No prazo de 90 dias, a Defensoria Pública deverá instituir Comissão Permanente de 

Equidade de Gênero e Proteção às Defensoras Públicas ou adaptar comissão já existente. 

Art. 79. No prazo de 180 dias, deverá ser aprovado o primeiro Plano Institucional de Equidade de 

Gênero e Proteção às Defensoras Públicas. 

Art. 80. A Defensoria Pública deverá revisar normas de teletrabalho, plantões, remoções, 

promoções, cargos, eventos, comissões, concursos, produtividade, estágio probatório, avaliação 

funcional, formação, saúde mental e assédio para compatibilizá-las com esta Resolução. 

Art. 81. Casos omissos deverão ser resolvidos segundo os princípios da igualdade material, 

proteção integral, interseccionalidade, dignidade da pessoa humana, não discriminação, vedação 

ao retrocesso, acessibilidade, não revitimização e norma mais favorável à defensora pública. 

Art. 83. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANEXO ÚNICO 

ROL MÍNIMO DE MEDIDAS PROTETIVAS 



 

1. Para gestantes: 

a) teletrabalho integral ou híbrido; 

b) dispensa de plantões; 

c) dispensa de deslocamentos longos ou atividades de risco; 

d) adequação de pauta e metas; 

e) redução de distribuição; 

f) prioridade em férias; 

g) preservação da lotação; 

h) vedação de prejuízo em promoção, avaliação ou estágio probatório. 

 

2. Para lactantes: 

a) proteção mínima até 24 meses da criança; 

b) teletrabalho ou regime híbrido; 

c) intervalos computados como trabalho efetivo; 

d) sala de amamentação; 

e) armazenamento adequado de leite; 

f) dispensa de atos presenciais incompatíveis; 

g) proteção contra discriminação. 

 

3. Para mães, adotantes e responsáveis por criança na primeira infância: 

a) flexibilização de jornada; 

b) prioridade em atos remotos; 

c) adequação de reuniões e cursos; 

d) proteção no retorno da licença; 

e) direito à desconexão; 

f) neutralização do impacto da maternidade na avaliação funcional. 

 

4. Para mães atípicas e cuidadoras: 

a) teletrabalho integral ou híbrido; 

b) redução de carga horária sem compensação, quando necessária; 

c) dispensa de plantões e deslocamentos; 

d) prioridade de lotação, remoção ou designação provisória; 

e) adequação de metas; 

f) redução ou suspensão de distribuição; 

g) apoio administrativo; 

h) reavaliação não abusiva. 

 

5. Para defensoras com deficiência, doença grave, em situação de discriminação etária, 

incluindo idosas, com neurodivergência ou adoecimento mental: 

a) adaptação razoável; 



b) acessibilidade física, digital, comunicacional e atitudinal; 

c) tecnologia assistiva; 

d) teletrabalho; 

e) flexibilização de jornada; 

f) apoio de equipe; 

g) prioridade de lotação acessível; 

h) sigilo de dados sensíveis; 

i) vedação de capacitismo. 

 

6. Para defensoras em situação de violência: 

a) acolhimento sigiloso; 

b) avaliação de risco; 

c) plano individual de proteção; 

d) teletrabalho; 

e) alteração de lotação a pedido; 

f) segurança institucional; 

g) proteção contra retaliação; 

h) apoio psicossocial; 

i) abono de ausências relacionadas à violência; 

j) afastamento cautelar do agressor quando integrante da instituição. 

 

7. Para prevenção e enfrentamento ao assédio: 

a) canal seguro de denúncia; 

b) acolhimento especializado; 

c) comissão capacitada; 

d) medidas cautelares; 

e) proteção de testemunhas; 

f) vedação de acareação ou mediação compulsória; 

g) campanhas permanentes; 

h) dados anonimizados; 

i) responsabilização e reparação institucional. 

 

 

8. Para igualdade em cargos e promoções: 

a) paridade mínima de 50%; 

b) ação afirmativa temporária quando houver sub-representação; 

c) listas ou editais exclusivos para mulheres, quando cabíveis; 

d) diversidade racial e interseccional; 

e) neutralização do impacto da maternidade e do cuidado; 

f) transparência nas nomeações; 

g) relatórios anuais; 



h) metas de correção de desigualdades. 

 

9. Para eventos, cursos e representação institucional: 

a) paridade de gênero; 

b) equidade racial; 

c) acessibilidade; 

d) participação de defensoras mães, lactantes, com deficiência, do interior e de grupos sub-

representados; 

e) oferta remota ou híbrida; 

f) vedação de apoio institucional a eventos sem diversidade injustificada. 

 

10. Para gestão institucional: 

a) Comissão Permanente de Equidade; 

b) plano anual; 

c) orçamento específico; 

d) indicadores; 

e) relatório público; 

f) revisão normativa periódica; 

g) participação das defensoras públicas na formulação das políticas. 


